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By far, the greatest danger of Artificial Intelligence is that people conclude too early 

that they understand it. 

 

Eliezer Yudkowsky 

 

 



RESUMO 

 

 

AFFONSO, Filipe José Medon. Inteligência Artificial e Danos: autonomia, riscos e 

solidariedade. 2019. 268 f. Dissertação (Mestrado em Direito Civil) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 

 

Inserida no contexto da Quarta Revolução Industrial, a Inteligência Artificial vem 

abalando o mundo. Suas aplicações se espraiam por quase todos os setores da vida em 

sociedade, promovendo avanços significativos em diversas áreas, tornando-se objeto de 

estudo de diversas ciências, dentre elas o Direito. A presente dissertação surge, assim, para 

enfrentar apenas uma de tantas inquietações: a responsabilidade civil pelos danos causados 
pela Inteligência Artificial. Busca-se, então, analisar esse fenômeno tecnológico e suas 

principais características e técnicas, como o aprendizado de máquina, que permitem, a cada 

dia, dotar robôs e sistemas inteligentes de uma autonomia crescente, ainda que puramente 

tecnológica. Parte-se, em seguida, para uma investigação de dois tipos de danos causados pela 

Inteligência Artificial: carros autônomos e discriminações causadas por algoritmos enviesados 

e preconceituosos. Inseridos num contexto de economia do compartilhamento, os carros 

autônomos surgem com a promessa de redução no número de acidentes comparativamente 

aos condutores humanos, embora não os eliminem e façam surgir danos específicos. A 

Inteligência Artificial também passa a ser cada vez mais utilizada para subsidiar decisões 

automatizadas, com base em técnicas como mineração de dados e perfilização. Não obstante, 

diversos danos podem surgir, haja vista que os algoritmos, com frequência, herdam os 
preconceitos e vieses de seus programadores e das bases de dados que os alimentam. Tais 

discriminações injustificadas podem constituir danos autônomos ou ensejarem direitos como a 

explicação e a revisão dessas decisões tomadas com base em tratamento automatizado de 

dados pessoais. No que tange à responsabilidade, em ambos os casos, de um modo geral, 

aplica-se a teoria do fato do produto ou do serviço, prevista no Código de Defesa do 

Consumidor. Esta, contudo, será complementada por regimes de imputação objetiva e 

subjetiva, a depender, por exemplo, da reciprocidade dos riscos, no caso dos carros 

autônomos. A responsabilidade civil pelos atos autônomos da Inteligência Artificial pauta-se, 

com efeito, na tipologia desta e na sua maior ou menor autonomia. Entretanto, tem-se 

argumentado que as normas tradicionais não são aptas a enfrentar o incremento nos riscos e 
danos causados pelo agir cada vez mais autônomo da Inteligência Artificial. Por isso, o 

presente estudo se dedica a analisar possíveis construções de lege ferenda, baseadas na 

solidarização e repartição dos riscos do desenvolvimento tecnológico, e que se traduzem em 

soluções alternativas e complementares à Responsabilidade Civil, a exemplo da criação de 

uma personalidade jurídica robótica, seguros obrigatórios e fundos compensatórios. Parte-se, 

para isso, da premissa de que por mais autônomos que os robôs e sistemas comandados por 

Inteligência Artificial sejam, em última análise, sempre estarão a serviço de algum interesse 

humano, que há de suportar em maior ou menor grau os riscos gerados, a fim de se 

concretizar o principal dos comandos da Responsabilidade Civil atual: a reparação integral 

dos danos causados à pessoa humana. 

 

Palavras-chave: Direito Civil. Responsabilidade Civil. Novas Tecnologias. Inteligência 

Artificial. Autonomia. Solidariedade. 



ABSTRACT 

 

 

AFFONSO, Filipe José Medon. Artificial Intelligence and Damages: autonomy, risks and 

solidarity. 2019. 268 f. Dissertação (Mestrado em Direito Civil) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 

 

Inserted in the context of the Fourth Industrial Revolution, Artificial Intelligence has 

been shaking the world. Its applications spread to almost all sectors of life in society, 

promoting significant advances in various areas, becoming the object of study of various 

sciences, including Law. The present dissertation, thus, arises to address only one of so many 

concerns: the civil liability for the damages caused by Artificial Intelligence. It seeks, 
therefore, to analyze this technological phenomenon and its main characteristics and 

techniques, such as machine learning, which enable, each day, to provide robots and 

intelligent systems with a growing, albeit purely technological, autonomy. It moves, then, to 

an investigation of two types of damage caused by Artificial Intelligence: autonomous cars 

and discrimination caused by biased and prejudiced algorithms. Inserted in a context of 

sharing economy, autonomous cars come along with the promise of a reduction in the number 

of accidents compared to human drivers, although they do not eliminate them and cause new 

specific damage. Artificial Intelligence is also increasingly employed to support automated 

decisions based on techniques such as data mining and profiling. Nevertheless, a number of 

damages can arise, since algorithms often inherit biases and prejudices from their 

programmers and the databases that feed them. Such unjustified discrimination may constitute 
autonomous harm or give rise to rights such as the right to explanation and the right to review 

such decisions made based solely on automated processing of personal data. As far as civil 

liability is concerned, in both cases the theory of fact of the product or service provided for in 

the Brazilian Consumer Protection Code applies in general. Nevertheless, this shall be 

complemented by objective and subjective imputation schemes, depending, for example, on 

the reciprocity of risks, in the case of autonomous cars. Civil liability for the autonomous acts 

of Artificial Intelligence is based, in fact, on its typology and its greater or lesser autonomy. 

However, it has been argued that traditional norms are not able to cope with the increased 

risks and damages caused by the increasingly autonomous acting of Artificial Intelligence. 

Therefore, the present study is dedicated to analyzing possible constructions of lege ferenda, 
based on the solidarity and risk-sharing of technological development, which translate into 

alternative and complementary solutions to Civil Liability, such as the creation of na e-

personality, compulsory insurance and compensatory funds. This is based on the premise that 

no matter how autonomous Artificial Intelligence robots and systems are, ultimately, they will 

always be at the service of some human interest, which must withstand the risks generated to 

a greater or lesser extent, in order to realize the main purpose of the current Civil Liability 

system: the full reparation of the damages caused to the human person. 

 

Keywords: Civil Right. Civil Liability. New Technologies. Artificial Intelligence. Autonomy. 

Solidarity. 
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INTRODUÇÃO 

 

“O cérebro eletrônico faz tudo, faz quase tudo, 

quase tudo, mas ele é mudo. O cérebro 

eletrônico comanda, manda e desmanda, ele é 

quem manda, mas ele não anda.” (Cérebro 

Eletrônico – Gilberto Gil). 

 

 

Depois de passar cerca de três semanas preso em um quartel, o compositor 

Gilberto Gil recebeu um violão de um sargento: era o estímulo que faltava para que ele 

compusesse canções como “Cérebro Eletrônico”, “Vitrines” e “Futurível”. Segundo 

relatos do próprio Gil, o fato de ter sido violentado na base de sua condição existencial 

– seu corpo – e de se ver privado da liberdade de ação, movimento, vontade, arbítrio e 

domínio pleno do espaço-tempo, talvez o tenha
1
 “levado a sonhar com substitutivos e a, 

inconscientemente, pensar nas extensões mentais e físicas do homem, as suas criações 

mecânicas; nos comandos tele-acionáveis que aumentam sua mobilidade e capacidade 

de agir e criar. Porque essas são ideias que perpassam as três canções.”
2
 

Lançada em 1969, mesmo ano da chegada do homem à lua com a missão Apollo 

11 e vinte anos após a publicação do livro distópico “1984” de George Orwell, a canção 

“Cérebro Eletrônico” falava da vitória do homem sobre a máquina. Apesar de fazer 

quase tudo, o cérebro eletrônico era mudo. Podia até mandar e desmandar, mas não 

andava. A máquina também era incapaz de socorrer o homem em seu caminho 

inevitável para a morte.  

Passados cinquenta anos, a canção de Gilberto Gil precisa ser adaptada. O 

cérebro eletrônico continua fazendo tudo, mas ele não é mais mudo.
3
 Ele ainda manda e 

desmanda (e muito!), mas hoje ele também anda. E parece a cada dia estar socorrendo 

                                               
1
 Disponível no portal eletrônico do autor: 

<http://www.gilbertogil.com.br/sec_disco_info.php?id=29&letra> Acesso em 12 out. 2019. 
2
 Disponível no portal eletrônico do autor: 

<http://www.gilbertogil.com.br/sec_disco_info.php?id=29&letra> Acesso em 12 out. 2019. 
3
 “Programas como o Siri da Apple oferecem um vislumbre da capacidade de uma subárea da IA que está 

em rápido avanço: os assistentes inteligentes. Os assistentes pessoais inteligentes começaram a surgir há 

apenas dois anos. Atualmente, o reconhecimento de voz e a inteligência artificial progridem em uma 

velocidade tão rápida que falar com computadores se tornará, em breve, a norma, criando algo que os 

tecnólogos chamam de computação ambiental; nela, os assistentes pessoais robotizados estão sempre 

disponíveis para tomar notas e responder às consultas do usuário. Cada vez mais, nossos dispositivos se 

tornarão parte de nosso ecossistema pessoal, nos ouvindo, antecipando nossas necessidades e nos 

ajudando quando necessário — mesmo que não tenhamos pedido.” (SCHWAB, Klaus. A Quarta 

Revolução Industrial. Trad. Daniel Moreira. São Paulo: Edipro, 2016, pp. 23-24). 



mais o homem em seu caminho, ainda inevitável, para a morte. O motivo por trás disso: 

a Inteligência Artificial. 

Durante muito tempo, acreditou-se que a inteligência fosse um atributo 

exclusivamente humano, mas a tecnologia veio provar o contrário. Basta pensar na 

palavra “smartphone”: um telefone inteligente. O adjetivo passa a caracterizar um 

substantivo que não é feito de carne e osso, deixando clara a marca dos tempos em que 

vivemos: a inteligência passando a ser, também, um atributo das coisas.
4-5

  

É difícil imaginar um mundo sem a Inteligência Artificial e suas incontáveis 

aplicações, que estão presentes em quase todos os espaços da vida em sociedade, 

representando um dos motores da chamada Quarta Revolução Industrial. Na saúde, no 

Judiciário, na educação, na administração pública, no trânsito, no sexo, na religião, nas 

artes, nos relacionamentos amorosos, na segurança pública: onde mais se puder pensar, 

provavelmente a Inteligência Artificial, ou IA, lá estará, como se procurará demonstrar 

a seguir. 

O economista Klaus Schwab acredita que estamos vivendo o começo de uma 

quarta revolução industrial, que teve início na virada deste século e se baseia na 

revolução digital, sendo diferente de tudo aquilo que já foi experimentado pela 

humanidade.
6
 Também conhecida como “revolução tecnológica”, este fenômeno é 

caracterizado “por uma internet mais ubíqua e móvel, por sensores menores e mais 

poderosos que se tornaram mais baratos e pela inteligência artificial e aprendizagem 

automática (ou aprendizado de máquina).”
7
 

                                               
4
 “Si parla, per esempio, di ‘smartphone’. Compare la parola ‘inteligente’. E questo non è un dettaglio, 

un’indicazione di poco conto, perche si descrive un passagio – quello da una situazione in cui 

l’intelligenza era riconosciuta soltanto agli umani a una in cui comincia a presentarsi come attributo anche 

delle cose, di oggetti di uso quotidiano. Entriamo così nella dimensione dell’intelligenza artificiale, della 
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Fala-se hoje na chamada “indústria 4.0”, que irá revolucionar toda a organização 

das cadeias globais de valor. “Ao permitir ‘fábricas inteligentes’, a quarta revolução 

industrial cria um mundo onde os sistemas físicos e virtuais de fabricação cooperam de 

forma global e flexível. Isso permite a total personalização de produtos e a criação de 

novos modelos operacionais.”
8
 

No entanto, o escopo dessa revolução é muito mais amplo que máquinas e 

sistemas inteligentes: há descobertas do sequenciamento genético até a nanotecnologia, 

e de novas formas de energias renováveis à computação quântica.
9
 Logo, o que torna 

esta revolução “fundamentalmente diferente das anteriores é a fusão dessas tecnologias 

e a interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos.”.
10

 

Na primeira grande revolução, datada do fim do século XVIII, “água e vapor 

foram empregados para mover máquinas na Inglaterra. A segunda, que teve início na 

metade do século XIX, veio do emprego de energia elétrica na produção em massa de 

bens de consumo. A terceira foi iniciada em meados do século passado e diz respeito ao 

uso da informática.”
11

 Os sinais distintivos desta quarta são, segundo Schwab, a 

velocidade (evolução num ritmo exponencial e não linear diante de um mundo 

interconectado), a amplitude e profundidade (combinação de várias tecnologias, o que 

tem impacto em diversos setores da vida e modifica não somente “o que”/“como” 

fazemos as coisas, mas também “quem” somos) e um impacto sistêmico (transformação 

de sistemas inteiros entre países e, internamente, dentro de toda a sociedade).
12

 

Nesse contexto, a Inteligência Artificial surge como protagonista: 

A IA fez progressos impressionantes, impulsionada pelo aumento 

exponencial da capacidade de processamento e pela disponibilidade de 

grandes quantidades de dados, desde softwares usados para descobrir novos 

medicamentos até algoritmos que preveem nossos interesses culturais. 

Muitos desses algoritmos aprendem a partir das ‘migalhas’ de dados que 

deixamos no mundo digital. Isso resulta em novos tipos de ‘aprendizagem 

automática’ e detecção automatizada que possibilitam robôs ‘inteligentes’ e 

computadores a se autoprogramar e encontrar as melhores soluções a partir 

de princípios iniciais.
13
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Ou seja, a partir de migalhas de dados, os algoritmos de Inteligência Artificial 

podem fazer uma revolução, com impactos diretos e irreversíveis na vida de uma 

pessoa, o que se agiganta diante do enorme processamento de dados permitido pelo Big 

Data,
14

 conforme se verá ao longo deste trabalho.  

Como afirma o filósofo e historiador israelense Yuval Noah Harari, “Até hoje, 

uma grande inteligência sempre andou de mãos dadas com uma consciência 

desenvolvida. Apenas seres conscientes podiam realizar tarefas que exigissem alto grau 

de inteligência, como jogar xadrez, dirigir automóveis, diagnosticar doenças ou 

identificar terroristas.”
15

 Mas essa quarta revolução industrial trouxe consigo o 

“desenvolvimento novos tipos de inteligência não consciente capazes de realizar essas 

tarefas muito melhor que os humanos. Tais tarefas baseiam-se em padrões de 

reconhecimento, e algoritmos não conscientes podem rapidamente superar a consciência 

humana no que diz respeito a esses padrões.”
16

 

Essa capacidade de superar os humanos talvez tenha ficado clara para o mundo 

somente nos anos de 1996 e 1997, quando o enxadrista Garry Kasparov, considerado 

um dos melhores de todos os tempos, perdeu uma partida de xadrez para o 

supercomputador da IBM: o Deep Blue. Em 1996, a máquina venceu um jogo, mas no 

placar final, a vitória foi humana. Em 1997 veio a revanche: o russo foi derrotado.
17

 Era 

a vitória da Inteligência Artificial sobre a inteligência humana.  

Como observa Harari, esses grandes avanços são alavancados por máquinas que, 

embora sejam dotadas de algum grau de inteligência, nem sempre terão consciência. O 

que será mais importante? Para além de investigações filosóficas, esta tornou-se uma 

questão política e econômica importante.
 18

 “E é sensato dar-se conta de que, ao menos 

para exércitos e corporações, a resposta é simples e direta: a inteligência é mandatória, 
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mas a consciência é opcional. Exércitos e corporações não podem funcionar sem 

agentes inteligentes, mas não precisam de consciência nem de experiências 

subjetivas.”
19

 

O filósofo israelense traz o exemplo dos carros autônomos. Assim, não há 

dúvidas de que as experiências conscientes de um taxista feito de carne e osso são 

infinitamente mais ricas do que as de um veículo autônomo, que, comandado por 

sistemas de Inteligência Artificial, nada pode sentir. Um condutor humano pode curtir 

uma música tocada no rádio do carro enquanto olha para as estrelas, contemplando os 

mistérios do Universo. Ele pode até chorar e se emocionar ao ver os primeiros passos de 

sua filha. Todavia, como pontua Harari, o ponto nodal é outro: tudo o que realmente 

importa, na prática, não é saber se o taxista consegue se emocionar, mas se ele consegue 

levar os passageiros do ponto A para o ponto B com rapidez, segurança e ao menor 

custo possível.
20

 “E o carro autônomo em breve estará apto a se sair muito melhor do 

que o motorista humano, mesmo que não seja capaz de curtir uma música ou de ficar 

extasiado com a magia da existência.”
21

  

Diante dessa constatação, de que a inteligência está se desacoplando da 

consciência
22

 e que algoritmos não conscientes (mas altamente inteligentes) poderão, no 

futuro, conhecer melhor as pessoas do que elas mesmas, questiona Harari: o que será 

mais valioso? A inteligência ou a consciência? E mais: o que acontecerá à sociedade 

quando algoritmos não conscientes, embora altamente inteligentes, passem a nos 

conhecer melhor do que nós mesmos?
23

 Nesse sentido, “Pesquisadores da Universidade 

de Cambridge, no Reino Unido, fizeram testes de personalidade com pessoas que 

franquearam acesso a suas páginas pessoais no Facebook, e estimaram, com ajuda de 

um algoritmo de computador, com quantas curtidas é possível detectar sua 
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personalidade.”
24

 E os resultados foram surpreendentes: com apenas 100 “curtidas 

poderiam prever sua personalidade com acuidade e até outras coisas: sua orientação 

sexual, origem étnica, opinião religiosa e política, nível de inteligência, se usa 

substâncias que causam vício ou se tem pais separados.”
25

 Ainda mais alarmante, “os 

pesquisadores detectaram que com 150 curtidas o algoritmo podia prever sua 

personalidade melhor que seu companheiro. Com 250 curtidas, o algoritmo tem 

elementos para conhecer sua personalidade melhor do que você.”
26

 

Quais os riscos da aplicação desse conhecimento numa sociedade marcada pela 

multiplicação dos sensores que coletam dados? Em seu livro “Automating Inequality: 

How high-tech tools profile, police, and punish the poor”, Virginia Eubanks mostra a 

transformação operada nas principais decisões que determinam a vida das pessoas: da 

seleção para um emprego, aos seguros, acesso ao crédito e a serviços do governo. 

Decisões que eram todas feitas por seres humanos, acabaram sendo delegadas para 

sistemas automatizados de elegibilidade, algoritmos de ranking e modelos de risco 

preditivo, que acabam controlando desde o policiamento a ser direcionado para um 

bairro, até quem é investigado por uma fraude.
27

 E a ferramenta utilizada para dinamizar 

este processo é a Inteligência Artificial e suas diversas técnicas, como o machine 

learning ou aprendizado de máquina, que permite que a máquina aprenda com base em 

suas experiências pretéritas, que passam a moldar seu agir futuro: um agir autônomo e 

independente. 

Essas aplicações, como foi dito, estão nos mais diversos campos da vida em 

sociedade: dos mais tradicionais, como a automação fabril, até os mais recentes, como 

os relacionamentos afetivos. Tome-se, por exemplo, os aplicativos de encontro, que 

analisam o padrão de curtidas de um usuário para sugerir perfis que potencialmente ele 

vá gostar.
28

 Engana-se quem pensa que a Inteligência Artificial só aproximará humanos: 

já se fala hoje no afeto virtual entre homem e máquina. É o caso dos robôs sexuais, que 
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geram discussões nas mais diversas frentes: da objetificação de mulheres à própria 

possibilidade de afeto e de uma ética própria.
29

 

Os robôs comandados por Inteligência Artificial vão do profano ao sagrado com 

surpreendente rapidez. “Deus te abençoe e proteja”. Espera-se ouvir palavras como 

essas de algum religioso. Ledo engano. Trata-se do “BlessU-2”, o robô que recita 

passagens bíblicas ao mesmo tempo que solta luzes pelas mãos e dispara a bênção 

citada.
30

 Acredita-se que robôs como esses ajudem, graças à Inteligência Artificial, a 

mudar o futuro das religiões, atraindo mais fiéis, bem como auxiliando idosos que não 

possam se locomover com facilidade.
31

 Segundo afirma Tensho Goto, chefe de um 

templo budista em Kyoto, que desenvolve um robô desse tipo: “Este robô nunca irá 

morrer; ele irá ficar se atualizando e evoluindo. Com a IA, esperamos que ele se torne 

mais sábio e ajude as pessoas a lidar com os problemas mais difíceis. Está mudando o 

budismo.”
32

 

No campo da saúde, já há inúmeros relatos do emprego da Inteligência 

Artificial: na medicina diagnóstica, em cirurgias feitas por robôs inteligentes, no 

tratamento intensivo, na prevenção e nos exames, cada vez mais precisos em razão do 

aprendizado da máquina.
33

 O Google e a Johnson & Johnson, por exemplo, fundaram 

conjuntamente a “start-up Verb Surgical, um projeto que desenvolve ferramentas de 

machine learning para democratizar o acesso às cirurgias. O super robô cirurgião ainda 

é um protótipo, mas a Verb estima que ele deve chegar ao mercado já em 2020.”
34

 Nos 

exames, traz-se o caso do “Dio.io”, criado pela sociedade empresária Healthy.io em 

parceria com a Siemens Healthineers, que “permite que pacientes possam fazer seu 

exame de urina no conforto de suas casas. Aprovado recentemente pela agência norte-

americana de fármacos FDA, o produto é um é um kit que coleta e analisa amostras com 
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ajuda de machine learning e visão computacional.”
35

 Na prevenção de doenças, alude-se 

à plataforma “Max Intelligence”, lançado em 2018 pela Nautilus e que consiste num 

sistema de treinamento físico com tecnologias de Inteligência Artificial, as quais vêm 

“embutidas em alguns de seus equipamentos cardiovasculares. Trata-se de um personal-

trainer virtual capaz de desenvolver e orientar treinamentos aeróbicos totalmente 

personalizados, utilizando vídeos criados por instrutores e ferramentas motivacionais 

para criar uma rotina de treinos eficiente e estimulante.”
36

 

A Administração Pública também já conta com o recurso da Inteligência 

Artificial. Veja-se, por exemplo, a aplicação na segurança pública por meio de sistemas 

de reconhecimento facial e de polícia preditiva, capazes de localizar criminosos e enviar 

policiamento para determinada localidade baseando-se, somente, na análise de dados. 

Num futuro não tão distópico, pode-se pensar que em vez de policiais humanos, serão 

enviados policiais robóticos.  

Todavia, o progresso tecnológico nem sempre vem acompanhado de bons 

resultados. Recente estudo do MIT (Massachusetts Institute of Technology) mostrou que 

o reconhecimento facial acaba falhando principalmente com mulheres e pessoas negras. 

Isso levou a que cidades norte-americanas como São Francisco e Sommerville 

aprovassem leis proibindo agências públicas, incluindo aí a polícia, de utilizar este tipo 

de tecnologia, enquanto não se alcança o grau de êxito esperado. Essa reação fez com 

que a Axon, principal produtora de câmeras policiais dos Estados Unidos, concordasse 

em parar de vender esta tecnologia. E o fundamento foi eminentemente ético: Barry 

Friedman, diretor do Projeto de Policiamento da Faculdade de Direito da Universidade 

de Nova York e também membro do comitê de ética da Axon, “disse que ‘hoje, há 

preocupações muito reais sobre a precisão do reconhecimento facial e particularmente 

sobre vieses na forma como identifica as pessoas de diferentes linhas raciais, étnicas e 

gênero.’”
37

 

Como se pode notar, a ética é um aspecto basilar no desenvolvimento da 

Inteligência Artificial. No âmbito da União Europeia, ao dispor sobre os princípios 

gerais relativos ao desenvolvimento da robótica e da inteligência artificial para 

utilização civil, a Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de fevereiro de 2017, que 
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contém recomendações à Comissão sobre disposições de Direito Civil sobre Robótica 

(2015/2103(INL)) aponta que: 

o quadro ético orientador deve basear-se nos princípios de beneficência, não-

maleficência, autonomia e justiça, nos princípios e valores consagrados no 

artigo 2.º do Tratado da União Europeia e na Carta dos Direitos 

Fundamentais, tais como a dignidade do ser humano, a igualdade, a justiça e 

a equidade, a não discriminação, o consentimento esclarecido, o respeito pela 

vida privada e familiar e a proteção de dados, bem como em outros princípios 

e valores subjacentes do direito da União, como a não estigmatização, a 

transparência, a autonomia, a responsabilidade individual e a 

responsabilidade social, e em códigos e práticas éticas existentes;
38

 

O Parlamento Europeu acabou estabelecendo premissas básicas “colocadas já 

em meados do século passado por Isaac Asimov, o visionário cientista de origem russa, 

que faleceu em Nova York em 1992”
39

, com base nas leis criadas por ele, segundo as 

quais: “(i) um robô não causará danos a um ser humano nem permitirá que, por inação, 

este sofra danos; (ii) um robô obedecerá às ordens que receber de um ser humano, a não 

ser que as ordens entrem em conflito com a primeira lei; (iii) um robô protegerá sua 

própria existência na medida em que dita proteção não entre em conflito com as leis 

primeira e segunda.”
40

Além, é claro, da lei zero, de que um robô não causará danos à 

humanidade nem permitirá que, por inação, esta venha a sofrer danos.
41

  

Mais recente, a Resolução do Parlamento Europeu, de 12 de fevereiro de 2019, 

sobre uma política industrial europeia completa no domínio da inteligência artificial e 

da robótica (2018/2088(INI)) dispõe que: 

a utilização mal-intencionada ou negligente da IA pode ameaçar a segurança 

digital, bem como a segurança física e pública, uma vez que pode ser 
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utilizada para realizar ataques em grande escala, seletivos e extremamente 

eficientes aos serviços da sociedade da informação e às máquinas conectadas, 

bem como campanhas de desinformação e, de um modo geral, reduzir o 

direito dos indivíduos à autodeterminação; salienta que a utilização maliciosa 

ou negligente da IA pode também constituir um risco para a democracia e os 

direitos fundamentais;
42

 

Vê-se, assim, que as discussões acerca de parâmetros éticos mínimos 

envolvendo a criação e a aplicação da IA são cada vez mais relevantes e acabam se 

espalhando por diversos setores.
43

 Discute-se desde o preconceito e o enviesamento 

algorítmico na seleção de currículos por uma sociedade empresária
44

, até carros 

autônomos que escolhem quais pedestres atropelar a partir de um banco de dados 

preconceituoso. Stephen Hawkin chegou a afirmar que “O desenvolvimento da 

inteligência artificial total poderia significar o fim da raça humana.”
45-46 

Mathias Risse faz um alerta quanto aos possíveis impactos do desenvolvimento 

da Inteligência Artificial para os Direitos Humanos
47

, ressaltando para os riscos de que a 

                                               
42

 Resolução do Parlamento Europeu, de 12 de fevereiro de 2019, sobre uma política industrial europeia 

completa no domínio da inteligência artificial e da robótica (2018/2088(INI)). Disponível em: 

<http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0081_PT.html>. 
43

 “Afigura-se emblemática, a esse propósito, a recente experiência europeia, que pode ser ilustrada pela 

investigação levada a cabo pelo High Level Expert Group on Artificial Intelligence (‘Grupo de Peritos de 

Alto Nível em Inteligência Artificial’, em tradução livre). Tal grupo, instituído pela Comissão Europeia 

no ano de 2018, divulgou, em abril de 2019, as Ethics Guidelines for Trustworthy AI (‘Diretrizes Éticas 

para a Inteligência Artificial Confiável’, em tradução livre), com o escopo deliberado de promover 

parâmetros para a confiabilidade da inteligência artificial.” (TEPEDINO, Gustavo; SILVA, Rodrigo da 

Guia. Desafios da inteligência artificial em matéria de responsabilidade civil. Revista Brasileira de 

Direito Civil – RBDCivil, Belo Horizonte, v. 21, p. 61-86, jul./set. 2019, p. 62). 
44

 Ver mais em: MCKENZIE, Raub. Bots, Bias and Big Data: Artificial Intelligence, Algorithmic Bias 

and Disparate Impact Liability in Hiring Practices. Arkansas Law Review, vol. 71, n. 2, 2018, pp. 528-

570, p. 534. 
45

 CELLAN-JONES, Rory. Stephen Hawking: Inteligência artificial pode destruir a humanidade. BBC. 

02 dez. 2014. Disponível em: 

<https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141202_hawking_inteligencia_pai> Acesso em 12 

out. 2019. 
46

 “Admittedly, current trends of AI and robotics have suggested some pessimistic views. In 2015, for 

instance, the Future of Life Institute released an open letter addressing the challenges and threats posed by 

this technology: ‘Its members—and advocates, among which Bill Gates, Elon Musk, and Stephen 

Hawking—are concerned that as increasingly sophisticated achievements in AI accumulate—especially 

where they intersect with advances in autonomous robotics technology—not enough attention is being 

paid to safety’. (PAGALLO, Ugo. Apples, oranges, robots: four misunderstandings in today's debate on 

the legal status of AI systems. 376. Philosophical Transactions of the Royal Society A: Mathematical, 

Physical and Engineering Sciences, p. 04. Disponível em: 

<https://royalsocietypublishing.org/doi/abs/10.1098/rsta.2018.0168?rfr_dat=cr_pub%3Dpubmed&url_ver

=Z39.88-2003&rfr_id=ori%3Arid%3Acrossref.org>.) 
47

 “Artificial intelligence generates challenges for human rights. Inviolability of human life is the central 

idea behind human rights, an underlying implicit assumption being the hierarchical superiority of 

humankind to other forms of life meriting less protection. These basic assumptions are questioned 

through the anticipated arrival of entities that are not alive in familiar ways but nonetheless are sentient 

and intellectually and perhaps eventually morally superior to humans. To be sure, this scenario may never 

come to pass and in any event lies in a part of the future beyond current grasp. But it is urgent to get this 

matter on the agenda. Threats posed by technology to other areas of human rights are already with us.” 

(RISSE, Mathias. Human Rights and Artificial Intelligence: An Urgently Needed Agenda. Revista 

Publicum. Rio de Janeiro, vol. 4, n. 1, p. 1-16, p. 01). 



tecnologia acabe acentuando ainda mais a desigualdade. Risse afirma, por exemplo, que 

a automação e a robotização já estão tirando o emprego de trabalhadores de meia-idade 

em postos que sempre imaginaram seguros. No presente século, só algumas profissões 

estariam a salvo desses impactos negativos do progresso tecnológico-científico.
48 

Apesar disso, assinala Ronaldo Lemos, que a Inteligência Artificial deveria ser vista 

como parte da infraestrutura de qualquer país, em razão da sua capacidade de gerar 

externalidades positivas para as diversas atividades produtivas, tornando-as mais 

competitivas e eficientes. Lemos recorda também a relevância dessa tecnologia para a 

segurança nacional: “países que não dominam inteligência artificial ficam cada vez mais 

para trás no terreno geopolítico.”
49 

 

Uma das premissas para a utilização da Inteligência Artificial em tantos setores 

da sociedade é uma pretensa neutralidade e uma comprovada eficiência: acredita-se que 

a máquina estaria livre dos vieses cognitivos característicos dos seres humanos, além de 

ser mais eficiente. Mas será que isso se verifica na prática? Existiria tal neutralidade? A 

eficiência é facilmente aferível. Note-se, por exemplo, o interessante caso da 12ª Vara 

de Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que utilizou 

uma IA para lhe auxiliar nas Execuções Fiscais.
50

  

Conforme estudo conduzido pelo juiz Fábio Ribeiro Porto, os resultados foram 

surpreendentes: em pouco mais de 3 (três) dias, o sistema de IA deu conta de 6.619 (seis 

mil, seiscentos e dezenove) processos. A serventia regular, se tivesse um servidor 

confiado exclusivamente a esta única atividade, levaria 2 (dois) anos e 5 (cinco) meses 

para desempenhar a mesma tarefa. Além disso, enquanto o sistema de IA levou apenas 
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25 (vinte e cinco) segundos para realizar todos os atos programados, um humano leva 

em média 35 (trinta e cinco) minutos, ou seja: a “máquina” foi 1.400% (um mil e 

quatrocentos por cento) mais veloz que o homem.
51

 

Espantosa também foi a acurácia do sistema de IA, que alcançou o patamar de 

99,95% (noventa e nove inteiros e noventa e cinco centésimos por cento). Isto é, houve 

erro em apenas 0,05% (cinco centésimos por cento) dos casos (somente em 3 

processos), enquanto o percentual de erro do humano está na faixa de 15% (quinze por 

cento). Como se pode perceber, o sistema mostrou que além de ser mais rápido que um 

humano, também é consideravelmente mais eficaz, com menor taxa de erro.
52

  

Estima-se, ademais, que o valor possivelmente economizado com o tempo do 

processo equivale à quantia de R$ 17.891.708,61 (dezessete milhões, oitocentos e 

noventa e um mil, setecentos e oito reais e sessenta e um centavos). Isto sem mencionar 

o valor agregado a esse ganho economizado, já que os juízes e servidores da Vara 

poderiam dedicar muito mais tempo para os processos mais complexos e de maiores 

valores (grandes devedores), resultando num aumento de produtividade exponencial.
53

   

As conclusões imediatas foram de: 

 (a) economia direta para o Tribunal na redução do tempo do processo; (b) 

redução do estoque processual, com significativa baixa na taxa de 

congestionamento e, por via de consequência, um expressivo aumento de 

produtividade; (c) maior efetividade da execução fiscal; (d) aumento da 

arrecadação do Município em percentuais nunca antes identificados; (e) 

aumento do recolhimento das custas e da taxa judi (p. 189) ciária; (f ) 

redução significativa do trabalho braçal e intelectual dos servidores e do 

tempo de realização de atos de complexidade mediana; (g) criação de uma 

cultura de educação fiscal; (h) melhor gestão da serventia, dentre inúmeros 

outros.
54

 

Diante desse inegável êxito, demonstrou-se empiricamente que quando a 

tecnologia é bem empregada e com monitoramento constante dos eventuais riscos, pode 

produzir resultados muito bons. A partir disso, Fabio Porto identifica uma série de 

possíveis aplicações da Inteligência Artificial no Judiciário, a saber: 

(a) auxiliando o Magistrado na realização de atos de constrição (penhora on 

line, Renajud e outros); (b) auxiliando o Magistrado a identificar os casos de 

suspensão por decisões em recursos repetitivos, IRDR, Reclamações e etc., 

possibilitando que o processo seja identificado e suspenso sem esforço 

humano maior do que aquele baseado em confirmar o que a máquina 
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apontou; (c) auxiliar o Magistrado na degravação de audiências, poupando 

enorme tempo; (d) auxiliar na classificação adequada dos processos, gerando 

dados estatísticos mais consistentes; (e) auxiliar o Magistrado na elaboração 

do relatório dos processos, filtrando as etapas relevantes do processos e 

sintetizando o mesmo; (f ) auxiliar na identificação de fraudes; (g) auxiliar na 

identificação de litigante contumaz; (h) auxiliar na identificação de demandas 

de massa; (i) auxiliar na avaliação de risco (probabilidade/impacto de algo 

acontecer no futuro); (j) auxiliar na gestão relativa à antecipação de conflitos 

a partir de dados não estruturados; (k) auxiliar o Magistrado na avaliação da 

jurisprudência aplicada ao caso; (l) possibilitar uma melhor experiência de 

atendimento ao usuário: sistemas conversacionais, “chat bot” (atendimento 

para ouvidoria e Corregedoria); (m) identificar votos divergentes na pauta 

eletrônica; (n) auxiliar na gestão cartorária, identificando pontos de gargalos, 

processos paralisados, servidores com menor/maior carga de trabalho; (o) 

identificar e reunir processos para movimentação em lote, e (p) auxiliar o 

Magistrado na elaboração de minutas de despachos, decisões e sentenças.
55-56 

Para além das aplicações na prática do Direito, que envolvem também o auxílio 

à advocacia (ex: o robô-advogado da startup canadense “Ross Intelligence”, que se 

utiliza da plataforma “Watson” da IBM para ajudar advogados a conhecer a ideologia 

dos juízes, partes e tribunais, além de rastrear novas leis),
57

 a Inteligência Artificial 

também provoca impactos no sistema jurídico e nas relações jurídicas como um todo. 

Pense-se, em primeiro lugar, na Propriedade Intelectual. “O sol está brilhando / o 

vento move / árvores nuas / você dança.” Estes versos, ao contrário do que se poderia 

pensar, não foram escritos por um poeta apaixonado fitando sua musa, mas por uma 

Inteligência Artificial.
58

 Além de escrever poesia, hoje a IA já é capaz de criar 

perfumes. No Brasil, o grupo varejista Boticário lançou em 2019 duas novas fragrâncias 

criadas por uma IA: “o sistema Phylira foi alimentado com milhões de dados referentes 

a fórmulas, ingredientes, história da perfumaria e taxas de aceitação do consumidor. 
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Com a precisão e capacidade de processamento que só um ‘cérebro artificial’ é capaz de 

entregar, Phylira buscou e cruzou os dados que mais se aproximavam ao que”
59

 a rede 

queria. “Como o sistema não tem limitação de combinações, pode usar ingredientes que 

às vezes passam despercebidos por serem muito incomuns.”
60

 Quem será o titular dos 

direitos de propriedade industrial do robô poeta e do robô que faz perfumes? 

Sem dúvidas, dentre os campos mais fecundos para a análise jurídica da 

Inteligência Artificial, está a Responsabilidade Civil, como reconhece Pietro Perlingieri, 

embora afirme o autor italiano que não seja este o aspecto mais importante, já que a IA 

incide sobre todo o Direito, notadamente sobre o modo como o Direito será 

interpretado. Por certo, o tema da Responsabilidade Civil é o de mais fácil 

compreensão, mas há outras transformações menos ruidosas, como é o caso do 

adimplemento das obrigações e dos contratos, afetados pelos smart contracts.
61

 Nas 

palavras de Perlingieri: “A Inteligência Artificial, como cada forma tecnológica, incidirá 

sobre todo o Direito, sobre toda a organização da sociedade: do trabalho à produção. Da 

contratualística, inclusive, às relações pessoais, à tutela dos dados, chegando à 

responsabilidade.”
62

 É precisamente deste campo que pretende cuidar esta investigação.  

A máquina hoje faz diagnósticos médicos, opera, conduz veículos, traduz, recria 

imagens, escreve petições, classifica as pessoas em perfis, direciona publicidade, 

resolve enigmas, supera humanos em jogos, mas, como consequência inevitável desses 

inegáveis e necessários avanços, também causa danos. Resta saber quem responde pelos 

danos causados por essa inteligência não humana e em qual medida. 

A grande revolução trazida pela Inteligência Artificial para a Responsabilidade 

Civil parece estar na chamada autonomia, ou seja, quando a inteligência da máquina não 

é mais “uma inteligência construída, mas sim uma inteligência que aprende, que tem 

uma autonomia de aprendizado.”
63

 Em razão de técnicas como o machine learning, a 

máquina é capaz de chegar a resultados sequer previstos pelos seus desenvolvedores. 

Neste caso: quem será o responsável pelos danos causados autonomamente? O 
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produtor? Desenvolvedor? Proprietário? Usuário? O próprio robô? Seriam estes danos 

defeitos? 

Uma das mais tormentosas questões que se busca responder é saber até que 

ponto é necessária uma nova teoria da Responsabilidade Civil para enfrentar os dilemas 

provocados por esses danos. Será que essa nova tecnologia demanda uma atualização, 

ou, como afirmam Gustavo Tepedino e Rodrigo da Guia Silva, por ora, “o ineditismo 

parece estar não na solução jurídica, mas tão somente nas novas manifestações dos 

avanços tecnológicos sobre o cotidiano das pessoas”?
64

 

O caminho traçado para tentar endereçar esta questão partirá de uma análise dos 

danos. Não há como fugir, portanto, de uma investigação descritiva, que procure 

compreender, inicialmente, o funcionamento da IA, com base no grau de autonomia da 

máquina, a fim de esclarecer qual a natureza dessa autonomia e se esta, de algum modo, 

se aproxima da autonomia da pessoa humana a ponto de ser possível falar em uma 

personalidade robótica, como se tem aventado na doutrina. Para tanto, se questionará a 

possibilidade da atribuição de direitos à máquina, com base no exemplo norte-

americano, onde a doutrina já vem defendendo uma proteção à liberdade de expressão 

da IA, titularizada por ela própria.
65

 

 Registre-se, desde logo, no entanto, que o presente estudo não se vale das 

técnicas de investigação de Direito Comparado. Por se tratar de um tema extremamente 

novo, com pouca literatura nacional, inevitavelmente acaba-se tendo que recorrer à 

literatura já existente em outros países, como Estados Unidos, França, Reino Unido, 

Itália, Portugal e Alemanha. Não há, todavia, nenhum compromisso com uma análise 

comparativa, que demandaria uma investigação muito mais detalhista, que se 

propusesse a conhecer mais profundamente a aplicação dos institutos nos países de 

origem, sob pena de se realizar uma transposição acrítica e importuna para o caso 

brasileiro. 
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 Feita essa ressalva de cunho metodológico, retorna-se ao percurso da 

dissertação, pontuando que, após a análise descritiva quanto ao funcionamento da IA e 

seus principais atributos, se ingressará, no segundo capítulo, na investigação de dois 

tipos de danos e dos regimes de responsabilidade civil possivelmente aplicáveis de lege 

lata. 

 Parece, num primeiro momento, que não é possível sugerir a adoção de um 

regime único de responsabilidade para danos causados pela IA. Isso porque a imputação 

dependerá, essencialmente, de dois fatores principais, quais sejam, a tipologia da IA e o 

grau de autonomia conferido a ela. Assim, no que tange à tipologia, o regime de 

responsabilidade será diferente, por exemplo, entre máquinas e robôs que atuem como 

babás dentro de casa, sirvam como brinquedos para crianças, operem como empregados 

no contexto de uma linha de produção66, recepcionistas num hotel, ou mantenedores de 

diálogos em serviços de telefonia e de chat (chatbots). Conforme a própria IA se 

aperfeiçoa e se desenvolve, tem-se, ademais, a passagem de modelos ditos fracos para 

modelos ditos fortes, o que está associado a um grau crescente no que diz respeito à 

autonomia.67 

Nesse segundo capítulo, será empregada uma mesma metodologia para analisar 

os dois tipos de danos: inicialmente, descrever a fonte causadora em todas as suas 

minúcias, abordando os principais contornos fáticos da IA pertinente para, em seguida, 

buscar desvendar quem responde pelos danos causados por aquele tipo específico e a 

qual título. 

Tome-se, por exemplo, os carros autônomos. Partindo-se da classificação 

elaborada pela SAE (Society of Automotive Engineers - Sociedade de Engenheiros 

Automotivos)68, que ordena os carros autônomos em seis níveis segundo uma escala 

crescente de autonomia, investigar-se-ão os tipos de danos causados por esses veículos, 

cuja introdução nas ruas promete levar a uma redução de 80% no número de acidentes 

automobilísticos, devido à eliminação das causas ligadas à pessoa do condutor, segundo 

                                               
66

 PAGALLO, Ugo. The Laws of Robots: Crimes, Contracts and Torts. Law, Governance and 

Technology Series, vol. 10. Springer, 2013, p. 115. 
67

 TURNER, Jacob. Robot Rules. Regulating artificial intelligence. Palgrave Macmillan: Londres, 2019, 

pp. 06-07. 
68

 Taxonomy and Definitions for Terms Related to Driving Automation Systems for On-Road Motor 

Vehicles. SAE International. Disponível em: <https://www.sae.org/standards/content/j3016_201806/> 

Acesso em 26 mai. 2019, p. 03. 



prevêem alguns estudos.69 Com base no mapeamento da tipologia dos danos, se passará 

a investigar qual regime de responsabilidade civil se mostra mais adequado tendo em 

vista o estado da arte da legislação nacional, questionando-se a necessidade de se 

desenvolver uma nova teoria para a chamada responsabilidade civil automobilística.70 

Em seguida, passa-se a analisar os danos causados por algoritmos enviesados e 

preconceituosos, que tendem a gerar discriminações. Aqui, será importante investigar 

também a utilização de dados pessoais para classificar pessoas e as consequências 

danosas dessas classificações. Tais danos possuem alta gravidade, sobretudo quando 

considerada a realidade atual em que as pessoas são classificadas a todo o tempo com 

base nos seus dados pessoais, os quais são manipulados por algoritmos de IA cujo 

funcionamento é, em grande medida, ignorado, através de uma opacidade decisória, que 

constitui aquilo que, conforme se abordará, veio a ser chamado de “a caixa-preta dos 

algoritmos”.71 

A cada dia, mais decisões essenciais sobre a vida de uma pessoa são tomadas 

automaticamente com base em algoritmos comandados por Inteligência Artificial (IA), 

que são treinados para, em tese, produzir um resultado melhor, a partir de técnicas como 

o machine learning que “faz com que a máquina aprenda certas funções a ponto de 

conseguir agir sem a interferência humana.”72. Isto é, a máquina aprende com base em 

suas experiências pretéritas, podendo chegar, por isso, a resultados sequer previsíveis 

pelos seus programadores. A premissa para a utilização desses sistemas é de que as 

escolhas feitas por tais algoritmos seriam mais eficientes, objetivas e imparciais, logo, 

acabariam se mostrando melhores do que as decisões humanas, que tenderiam ao 

enviesamento e estariam mais sujeitas a falhas.73 

Entretanto, o que tem se visto é que, em verdade, a neutralidade é aparente: as 

máquinas herdam o conteúdo, por carregamento inicial de quem a programa ou mesmo 
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por meio do aprendizado na interação humana, levando adiante o preconceito. Isso 

porque os dados desempenham o papel de combustível para a decisão dos algoritmos, 

que, com base nas técnicas de IA, vão gerando novos conhecimentos, numa inteligência 

própria da máquina, após o processo inicial de mineração de dados (data mining).74 

Sendo assim, como esperar a neutralidade de um algoritmo, se o banco de dados 

que o alimenta for enviesado? Exemplos não faltam. Basta pensar no recurso do Google 

Fotos, que identificou pessoas negras como sendo gorilas75, ou em sistemas de credit 

scoring que discriminam o acesso ao crédito com base em critérios como localidade, 

nacionalidade e gênero.76 Ou, ainda, o programa de classificação de desempregados por 

grupos na Polônia, que acabou discriminando as pessoas com base em critérios 

inicialmente pouco claros.77 

Em 2019, o Google se viu diante de uma polêmica envolvendo seus mecanismos 

de busca. Usuários da plataforma perceberam que ao inserirem no buscador a 

combinação de palavras “mulher negra dando aula”, obtinham conteúdo pornográfico 

como retorno.78 O preconceito evidencia-se ao se realizar outras pesquisas, porque “o 

buscador não exibe material sexual quando a pesquisa muda de ‘mulher negra’ para 

‘mulher branca’ ou apenas ‘mulher’.”.79 A indignação dos usuários foi ainda maior, 

porque poucos dias antes, notou-se que o buscador trazia o termo “prostituta” como um 

dos sinônimos para “professora”. O Google pediu desculpas e retirou o conteúdo, 

afirmando que a situação é um erro e que engenheiros trabalham para corrigir o 

problema.80  

Para além do preconceito, a IA também pode cometer erros, seja por deficiência 

tecnológica, seja por um acesso restrito e limitado a dados, que acabam conduzindo a 

aparentes verdades matemáticas que, na realidade, mostram-se falsas, incompletas ou 

inexatas. Uma das técnicas utilizadas para esta mineração de dados é a chamada 
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perfilização81 ou profiling, que consiste na utilização de algoritmos para classificar 

pessoas, segundo uma base de dados e para um determinado fim. 

Uma dessas finalidades é a publicitária. Veja-se, por exemplo, o caso da rede 

varejista norte-americana Target, que, com base na análise do perfil de consumo de uma 

adolescente (e da correlação com o dado de que mulheres passam a comprar loções 

corporais sem cheiro porque teriam ficado grávidas), “previu” por meio de seus 

algoritmos que ela estaria grávida, enviando, em seguida, ofertas e cupons de desconto 

próprios para grávidas. A situação teve uma consequência embaraçosa: o pai da jovem, 

que ainda estava no colégio, só veio descobrir a gravidez após receber os cupons e 

confrontar a Target, alegando ser impossível que sua filha estivesse grávida. No final, 

acabou entrando em contato com a sociedade empresária para se desculpar, afirmando 

que estavam acontecendo algumas atividades em sua casa sem que ele soubesse.82-83 Ele 

poderia não saber, mas os algoritmos da Target tinham quase certeza.  

Extremamente perigosas são, também, as chamadas correlações não causais, das 

quais os algoritmos muitas vezes ainda padecem, gerando riscos incalculáveis para os 

direitos da personalidade.84 O grande problema está nas decisões algorítmicas que são 

tomadas com base em correlações de dados que, apesar de caminharem na mesma taxa 

estatística, não apresentam a mesma causa. Quais são os riscos de se aplicar esse tipo de 

decisão na vida de uma pessoa? No caso da jovem norte-americana que comprou na 

Target, foi seu pai descobrir sua gravidez. E nos demais? 

Como adverte Cathy O'Neil, no seminal livro "Weapons of Math Destruction: 

how big data increases inequality and threatens democracy"85, é preciso assegurar que o 

tratamento de dados não acabe gerando um efeito perverso para a democracia, 
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acentuando, ainda mais, a desigualdade que já existe, lesando direitos da personalidade 

e, em última análise, a própria dignidade da pessoa humana.86 

Um dos exemplos dos efeitos perversos da utilização da Inteligência Artificial 

para a democracia está no fenômeno conhecido como “desinformação”, que se 

popularizou em 2016 com o nome de fake news, ou notícias falsas, as quais, na 

definição de Carlos Affonso Souza e Chiara de Teffé, “podem ser compreendidas como 

conteúdos falsos, inverídicos, distorcidos ou fora de contexto que são espalhados, como 

se notícias fossem, para promover propositalmente desinformação ao público”.87 A 

utilização de IA pode se dar de diversas formas nesse contexto: desde os bots, isto é, 

robôs inteligentes que compartilham e impulsionam notícias falsas em redes sociais 

como o Twitter e o Facebook, até a aplicação da tecnologia para a criação das chamadas 

deep fakes88, que se inserem num contexto mais amplo de reconstrução digital da 

imagem da pessoa, para criar vídeo-montagens com rostos quase idênticos aos reais a 

partir de fotos e vídeos dos alvos. Tamanha é a perfeição alcançada pela tecnologia que 

seria necessária muita atenção para identificar tratar-se de uma fraude, o que é 

especialmente perigoso nos tempos atuais, marcado pela “Economia da Atenção”. 

Um dos mais inegáveis riscos é, sem dúvidas, a utilização desse tipo de vídeo 

para a desinformação e manipulação política. Nesse contexto, recentemente até mesmo 

o presidente dos EUA Donald Trump compartilhou um vídeo de um discurso da 

presidente da Câmara dos Deputados, Nancy Pelosi, em velocidade levemente 

desacelerada, que, embora não se tratasse de uma deep fake no sentido original, serve 

como alerta para os riscos do emprego das técnicas de Inteligência Artificial para 

finalidades antidemocráticas.89 

Concluído o segundo capítulo, com a apresentação das possibilidades de 

aplicação dos regimes de imputação de responsabilidade pelos danos causados pela 

Inteligência Artificial, a dissertação passará a enfrentar soluções alternativas e 
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complementares à responsabilidade civil, à luz do que se tem defendido em outros 

países, vislumbrando a possibilidade de transposição, de lege ferenda, para o Brasil. 

Nesse sentido, Caitlin Mulholland em contributo seminal sobre a matéria, diante 

das especificidades da Inteligência Artificial e da dificuldade na construção de uma 

nova teoria de responsabilidade civil apta a atendê-las, apresenta a existência de duas 

alternativas à responsabilidade civil, que permitiriam “a plena reparabilidade do dano 

sofrido por uma pessoa em decorrência de decisões totalmente autônomas tomadas por 

IA”90: seguros obrigatórios e a constituição de fundos compensatórios. Além disso, há 

vozes na doutrina que defendem a possibilidade de atribuição de personalidade jurídica 

autônoma à Inteligência Artificial.  

A premissa para enfrentar essas soluções será, inquestionavelmente, a 

solidarização dos riscos em face do avanço tecnológico e científico, que passam a ser 

repartidos entre os diversos atores da sociedade, para concretizar um objetivo maior de 

proteção das vítimas injustamente lesadas, em respeito ao princípio da solidariedade 

social.91 E o papel unificador das normas constitucionais, diretamente aplicáveis nas 

relações privadas, passa a ser o compasso para coordenar essa repartição de riscos 

diante de problemas impensados pelo legislador ordinário,92 que se vê diante daquilo 

que, para muitos, já pode ser chamado como uma Lex Robotica.93  
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Assim, será enfrentada a temática dos seguros obrigatórios de responsabilidade 

civil e dos fundos compensatórios. Não se trata, porém, de novidade no Direito pátrio: 

especificamente no que tange à responsabilidade automobilística, há muito que se tem 

defendido a necessidade de tais seguros, com especial destaque para as obras de Wilson 

Melo da Silva94, Elcir Castello Branco95, Pedro Alvim96 e, mais recentemente, Wesley 

de Oliveira Louzada Bernardo.97 

No campo da Inteligência Artificial, os seguros obrigatórios parecem ser um 

caminho muito promissor, especialmente na experiência de alguns países da Europa. 

Mas esse enfoque não vem desacompanhado de críticas e alertas, que serão 

oportunamente examinadas.98 Note-se, por exemplo, os riscos possíveis do aumento no 

número de acidentes devido ao fato de que as pessoas, ao confiarem nos seguros, 

tomariam menos cuidados em suas atividades. 

Explorar-se-á, também, a polêmica personalidade jurídica robótica. Registre-se, 

desde logo, no entanto, que a atribuição de tal personalidade deve ser feita com especial 

atenção à seguinte ressalva feita por Jack Balkin: “Nossas interações com robôs e 

sistemas de IA são interações com as pessoas que estão implementando essas novas 
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tecnologias, mesmo quando nós não o percebemos”.99 O objetivo deste item é observar 

a experiência estrangeira, sobretudo no âmbito da União Europeia, que já conta com a 

Resolução 2015/2103(INL), do Parlamento Europeu dispondo nesse sentido.  

A relevância do tema da Responsabilidade Civil é inegável, pois, tendo em vista 

a novidade trazida pelos avanços tecnológicos, sobretudo aqueles que consagram atos 

autônomos da máquina com base em técnicas como o machine learning, os pensadores 

e aplicadores do Direito veem-se diante de um dilema: seria necessária uma nova teoria 

para dar conta desses novos problemas? Como se tentará demonstrar, as normas 

existentes são aptas para enfrentar os dilemas da responsabilidade civil, o que não 

significa dizer que não seja preciso que a doutrina e a jurisprudência se esmerem para 

identificar como empregar essas normas aos novos danos trazidos pela Inteligência 

Artificial, que são transfronteiriços: envolvem muito mais que responsabilidade civil, 

como, também, a proteção a dados pessoais e dilemas ético-morais. Outrossim, é 

preciso que o Brasil desenvolva, a exemplo de outros países, uma estratégia geral para 

enfrentar os impactos da Inteligência Artificial, que, seguramente, não produz 

consequências apenas no campo do Direito. 

Adverte-se, desde logo, por isso, que não é nenhum exercício de futurologia 

afirmar que nos próximos anos teremos fervilhantes legislações ao redor do mundo, 

como uma decorrência natural do avanço tecnológico. O objetivo desse trabalho é, 

portanto, sistematizar o que se tem discutido até aqui e, partindo dessas premissas, 

propor soluções técnicas para alguns dos problemas que surgem em decorrência dos 

avanços da Inteligência Artificial. Resta, por fim, a certeza de que novos trabalhos 

virão, enfrentando situações mais consolidadas e instrumentos normativos feitos sob 

medida para a Inteligência Artificial e seus desafios. 

É assim que esse trabalho chegará à sua conclusão, fazendo um apanhado geral 

das premissas fixadas, buscando ser um contributo de referência para o estudo do tema 

no Brasil.  
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